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O ano de 19. 7, para a Faculda­
de de Educação d$ Universidade de 
Passo Fundo, é um ia no de intenso sig­
nificado pedagógicq: ano em que se ce­
lebram os quareni~ anos de atividades 
(1957 - 1997) do seulcurso de Pedagogia 

1 

e ano da instalação1 da primeira turma 
do mestrado em E~ucação, dentro do 
programa de pós-g~aduação em educa-
ção. \ 

No clima e n'1 celebração de suas 
conquistas e na esp~cificidade e missão 
de entidade forma~ora de recursos hu­
manos no contexto Çle Universidade co­
munitária, cabe à ~acuidade de Educa­
ção pergu11tar-se: 1 

•A pedagogia social é um saber 
necessário! que demanda um 
programa qe alternativas me­
todológicas'! compatí veis'1 

1 

•Os movimet1tos e as orga11iza-
ções de edufação não formal 11e­

cessitam e tj1erecem uma contri­
buição efe~iva e consistente 
para a quallfícacão das metodo­
logias prai,cad~s cm educação 
não forma1'? 

A pedagogi~ social, cm sua espe­
cificidade de ciênci~: 

en1 prin1i:iro lugar, ela situa u 
aç-ào pedrtgóp;ic:a no intt-'ririr da 
convivêrú:ia social, con1 uista n 

prun1uvi:t o interesse coleti~·o e a 
elevaçâo !dos níveis de cunsciún­
cia, orJ;a~1.izaçclo e efeti.cídade ll<t 
açâo, i11Jii.~pensâveis (I(} de.-;e11-
r!o{Pin1erito eeontin1ico, S1)(·ia{, 

politico if cullurul de uni p1iuo. 
Seu ,<;eJ,flllido caráter distintú•u 1; 

a integrn!çôo dr técnicas e cu11h1!­
cirnentos; provenientes das 111nis 

diuersas ~ireus uiubil1zru1do prn­
grurnas irúo - conl'el/cÚJ1Htis de 
c:apacitarüo de pessoas, urupos 

e populaç6es para desen1.penho.<; 
sociais siuniflcativos (Revista 
Brasil. Crianç<"i urgente, v.l). 

A Constituição brasileira de 1988, 
em seu art. 227, define como "absoluta 
prioridade" os direitos da criança e do 
adolescente. Para tanto, a sociedade 
como um todo e as ü1stituições socioedu­
cativas devem voltar-se para os direitos 
à cidadania - herança de solidariedade 
- um direito de todos e, em especial, um 
direito das crianças e adolesce11tes ex­
cluídos. Na abrangência desse artigo 
constitucional, para iluminar os cami­
nhos socioeducativos, o saber da peda­
gogia social se constitui num saber po­
liticamente necessário e de absoluta e 
urgente prioridade. 

Em pedagogia social, a Faculdade 
de Educação desenvolveu uma caminha­
da e tem presente uma forte consciê11cia 
de que, sendo urna instituição cómuni­
tária, é incisivo o compro1nisso socioedu­
cativo nessa área. 

Em termos de resgate histórico, 
desde 1973, a Faculdade de Educação 
articulou no interior da Universidade 
o Programa de Acadêmicos Bolsistas 
junto às entidades que atuam com me­
nores clesassistidos. Em 1989, co1n am­
plo e anterior trabalho de pesquisa, co­
participou e teve a coordenação geral 
do 1 Congresso Mulliprofissional sobre 
Problemas de Aprendizagem; na déca­
da de 1980 e nos anos seguintes, co-par­
ticipou dos colóquios nacionais e inter­
nacionais da educação popular. Em 
1984, participou do 1 Seminário Regio­
nal sobre o Menor Carente; em 1994, 
programou e desenvolveu um Seminá­
rio Regional: Por uma pedagogia da es­
perança. Neste mesmo ano, cncami-



nhou para aprovação de órgãos inter­
nos e externos de competência Plano de 
Curso para a Formação de Especialis­
tas em Educação - pós-graduação lato­
sensu em Pedagogia Social, com base 
no parecer n. 0 604/82 do CFE; este mes­
mo plano, posteriormente, foi previsto e 
retomado ao abrigo da resolução 12/83 
do CFE. Em janeiro de 1996, e em de­
corrência deste, encaminhou-se para 
órgãos financiadores plano de curso de 
Formação e de Capacitação de Agentes 
Sociais - Pedagogia Social. Em 1996, foi 
desenvolvido, também em três módulos, 
com duração de dois dias (por módulo), 
um curso de extensão universitária - Pe­
dagogia Social para com Crianças e Ado­
lescentes Excluídos. Em 1997, com o Nú­
cleo de Estudos em Sexualidade Huma­
na, a Faculdade de Educação promoveu 
oficina pedagógica sobre Sexualidade Hu­
mana - urna questão também social. 

Essa caminhada, eventos e cursos 
não foram construídos com a exclusiva 
participação da comunidade acadêmica 

' mas com o apoio interativo de inúmeras 
entidades e agentes sociais da comuni­
dade de Passo Fundo. O Programa de 
Estudos) Pesquisa e Assessoria em Pe­
dagogia Social junto a Organizações e 
Movimentos Sociais Populares é o re­
sultado-síntese e a abertura para novas 
iniciativas de um trabalho a muitas 
mãos e cabeças; é o resultado de um tra­
balho sistemático de um grupo de 
agentes e entidades sociais que, em en­
contros quinzenais, vêm construindo e 
discutindo o tema desde o início de 1995 
e, com regularidade, a partir de 12 de se­
tembro de 1995. 

Em síntese, apresentam-se a jus­
tificativa, os objetivos e as metas do 
Programa de Estudos, Pesquisa e As-
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sessoria em Pedagogia Social junto a 
Organizações e Movimentos Sociais Po­
pulares. 

1 - ,Justificativa 

O século XX pode ser considera­
do como o século da implantação defini­
tiva do capitalismo pela expansão in­
dustrial em nível mundial. Simultanea­
mente a esse processo, deu-se o progres­
so das ciências e ocorreram grandes evo-
1uções tecno1ógicas, as quais trouxeram 
facilidades e melhorias nas condições de 
vida para uma parce1a da sociedade; em 
contrapartida, geraram o declínio da­
queles que sobreviviam com a capacida­
de dos seus braços. Assim, a América La­
tina e o Brasil passaram a ver acentua­
das as diferenças entre as c1asses sociais, 
surgindo pouco a pouco uma camada da 
população cada vez mais marginaliza­
da. Isso parece acentuar-se ainda mais 
- e com mais clarividência - a partir da 
década de 1990, sobretudo com a políti­
ca da globalização e da qualidade total. 

Diante desse novo quadro social, 
alguns países latino-americanos adota­
ram medidas dentro do paradigma de­
senvolvime11tista, procurando capacitar 
(educar) os setores populares para o tra­
balho nos mo1des modernos do capitalis­
mo sem, é claro, nenhuma preocupação 
com a necessidade de mudanças estru­
turais. 

A criança excluída parece ter sen­
sibilizado os órgãos governamentais e 
não governamentais. Organismos inter­
nacionais como a Unicef conclamam "as 
pessoas de boa vontade" para projetos e 
programas de ação para crianças e ado­
lescentes excluídos. Disse Tancredo Ne­
ves num de seus pronunciamentos: 
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A criançq é a nossa rnaís rica 
matéria-~rima. Abandoná-la. à 
sua próp~ia sorte ou desassisti­
la em suI1s necessid~des de pro­
teção e a1 zparo é crune de lesa.­
Pátria... 

1 
egar-lhes a nossa so­

lidariedaJl.e humana, patriótica 
e cristã é irreparável traiçdo na­
cional (23V9i83). 

Paralelament~ às iniciativas ofi­
ciais, muitas pessoais, grupos e/ou enti­
dades de boa uontad~, imbuídas de espí­
rito cristão ou puraip:iente humanístico, 
voltaram-se para asl camadas excluídas 
dos novos processo~ sociais, políticos, 
econômicos e educa';ionais em marcha; 
vários segmentos d~ sociedade, dentre 
eles grupos específi~os de categorias ex­
cluídas, por meio dei organizações e mo­
vimentos populares, para fazer frente 
ao rolo compressor bapitalista e defen­
der a dignidade dos !e; da dãos e cidadãs. 

Apesar, no enitanto, de as inten-
' ções serem as melho~es possíveis e de as 

práticas surtirem r~sultados imediatos, 
muitas dessas ini~iativas não conta­
vam com uma fund~1nentação teórico­
metodológica capaz ide dar sustentação 
e direção a uma carr\inhada e a práticas 
mais prolongadas e! de horizontes mais 
amplos. 1 

Os apelos socÜtis ou conclamações 
políticas, exceto em 1casos especiais, não 
se efetivaram em aç$es concretas e efica­
zes para o atendimento e a educação 
das pessoas em situação de risco social, 
sobretudo as crian~as. Além disso, no 
contexto atual, o p~ojeto político neoli­
beral aprofundou aihda mais o descuido 
do Estado para com ~ui tos setores da so­
ciedade historicam~nte já marginaliza­
dos. Segundo a Pe~quisa Nacional por 
Amostra de Domiqílios - PNAD-, em 

7ac:u!dade de Cducn<;iio 

1990, 53,5% das crianças e dos adoles­
centes brasileiros viviam em famílias 
cuja renda mensal per capita não ultra­
passava meio salário mínimo, o que, 
em números absolutos, correspondia a 
quase 32 milhões de pessoas. Em mea­
dos desta década, o número de pessoas 
vivendo nesta faixa de renda ainda se 
mantinha nos índices dos trinta mi­
lhões (PNAD - 1995). 

A realidade gaúcha e, de modo es­
pecial, a região de Passo Fundo não fo­
gem às conseqüências do jogo da políti­
ca neoliberal, estimando-se que haja 
uma equiparação com os índices da mé­
dia nacional. O número de crianças e 
adolescentes excluídos, bem como de 
adultos agredidos em sua dignidade hu­
mana e profissional, evidencia-sebas­
ta11te grave, exigindo medidas urgen­
tes de ação socioeducativa. Isso fez com 
que diversos grupos e/ou categorias so­
ciais de excluídos ou ameaçados de ex­
clusão, por intermédio de seus dirigen­
tes e assessores, se dirigissem à Uni­
versidade de Passo Fundo, buscando 
apoio e assessoria para suas organiza­
ções, movimentos e/ou lutas coletivas, 
preocupados, sobretudo, com as metodo­
logias educativas no trabalho social. 

A situação de crianças e adoles­
centes excluídos, em sua abrangência, 
retrata o somatório de outras grandes 
exclusões, como os desempregados, os 
bóias-frias, os sem-terra, os fave1izados 
urbanos (originários do êxodo rural), os 
evadidos da escola, os despolitizados ou 
empobrecidos po1íticos, entre outros, 
enfim, todos os oprimidos, dominados e 
excluídos que clamam por cidadania. 

Toda essa realidade nos desafia 
como instituição universitária. Quere­
mos, pois, assumir a nossa função social 



na perspectiva orgânica de transforma­
çâo em vista da valorização e da recupe­
ração da dignidade humana. Como edu­
cadores, acreditamos que a transforma­
cão social também passa pela práxis de 
transformação e de capacitação de 
agentes educadores junto aos excluídos 
e junto às organizações e movimentos 
populares. 

N assas preocupações estão volta­
das às pessoas vítimas da exclusão capi­
talista; por isso, pensamos e almejamos 
uma práxis educativa junto às camadas 
populares "como uma prática que nos 
cabe a todos os que cremos na possibili­
dade de uma hegemonia na qual os fi­
lhos dos condenados pela herança e pela 
fortuna tenham uma segunda oportu­
nidade sobre a terra" (Jimenez, 1989: 
10) 

Movidos por esses apelos, incenti­
vados por seus dirigentes e inquietados 
pela busca da identidade social desta 
Universidade, que se define comunitá­
ria nós docentes e pesquisadores da , , 
Faculdade de Educação, encaramos e 
assumimos o desafio de realizar proj e­
tos e atividades educacionais na área 
que entendemos denominar de pedago­
gia social. 

Com tais argumentos e, ainda, 
· com base no princípio constitucional de 
autonomia da universidade (art. 207), 
respeitadas as demais legislações no 
ensino superior brasileiro e, no art. 
constitucional n' 205 " ... visando ao ple­
no desenvolvimento da pessoa, seu pre­
paro para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho", justifica­
se o presente Programa de Estudos, 
Pesquisa e Assessoria em Pedagogia 
Social junto a Organizações e Movi­
mentos Sociais Populares. 
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2 - Objetivos 

•Geral 
Desenvolver e integrar, num pro­

grama de estudos, pesquisa e assesso­
ria, ações de ensino, pesquisa e exte~­
são em pedagogia social, junto a orgam­
zações e a movimentos sociais popula­
res, objetivando habilitar agentes de 
educação e de cidadania para atuarem 
junto aos grupos sociais excluídos. 

• Específicos 
• Qualificar agentes educacio­

nais com atitudes de análise, interpre­
tacão e interação das realidades viven­
ci;das por grupos de cidadãos sociocul­
turalmente excluídos. 

• Desenvolver a percepção crítica 
das metodologias praticadas em 
educação não formal. 

• Desenvolver habilidades especí­
ficas em pedagogia social e polí­
ticas de ação junto aos movi­
mentos sociais po1:mlares. 

• Implantar, em etapas gradati­
vas, um centro de pesquisa em 
pedagogia social. 

•Viabilizar a implantação de cur­
sos superiores em pedagogia so­
cial. 

3 - Ações e Metas 

Delinear e construir o projeto po­
lítico-pedagógico em pedagogia social 
a ser assumido pela Faculdade de Edu­
cação da UPF. 

Implantar, gradativamente, um 
núcleo de pesquisa em pedagogia social. 

Resgatar a história político-ideoló­
gico-metodológica das organizações,.das 
instituições e dos movimentos soc1a1s e/ 
ou comunitários na região de abrangên-
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eia da UPF. 
Oportunizar, cp.nualmente, encon­

tros, simpósios ou !cursos na área da 
educação não formal! (popular). 

Programar e ~ferecer, periodica­
mente, cursos de forfiação e de capacita­
ção de educadores e !agentes sociais. 

Ampliar e qujalificar serviço de 
busca, de seleção, qe capacitação e de 
acompanhamento permanentes de aca­
dêmicos bolsistas! que atuem como 
agentes sociais. i 

Catalogar, produzir e divulgar 
subsídios teóricos ~ue fundamentem a 
ação de agentes e f)ducadores popula-
res. ! i. 

Programar ofi~mas de estudos, de 
debates e de sistei[natização de expe­
riências alternativ~s em educação po-
pular. , 

Assessorar organizações, institui­
ções e movimentos!envolvidos em pro­
jetos de ação social.j 

Criar e implafltar cursos superio­
res em pedagogia social. 

As metas deli~1eadas serão opera­
cionalizadas por aÇões específicas na 
medida em que, po1~ prioridades, o pre­
sente programa estiver sendo implan-
tado. ' 

O clamor dos 'excluídos por quali­
dade de vida e pela ~onquista da cidada­
nia reflete o grito por liberdade na his­
tórica luta dos nossds irmãos escravos e, 
ainda, repete o mais longinquo clamor 
dos irmãos da diáspora da história bí­
blica, clamando pe/a terra prometida, 
onde todos viveriam a identidade de ci­
dadania. Lutar po~ um efetivo progra-

' 

ma em pedagogia social é política sábia 
para a instauração solidária de cidada­
nia. A Faculdade de Educação busca 
resgatar e construir com os irmãos ex­
cluídos, numa educação cidadã. 
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